
 

 

PREGÃO  
ELETRÔNICO  
010/2024 
 

CONTRATANTE (UASG) 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (000926746) 
 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada para aquisição de EPI (Equipamento de 
Proteção Individual), visando atender às necessidades do Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Valença/BA. 
 
 
 

  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 82.823,39 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 23/07/2024 às 09:00h (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por lote 
 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0038/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

Torna-se público que o SAAE- Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Valença, por meio do Setor de 
Licitações e Contratos, sediado na Rua General Câmara, nº 75, Centro, Valença-BA, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de 
março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Início de Acolhimento de propostas: 10/07/2024 a partir das 08h00min 
Fim do recebimento das propostas: 23/07/2024 até às 08h30min 
Data da abertura da sessão pública: 23/07/2024 às 09h (horário local) 
Local: Bolsa Nacional de Compras – https://bnc.org.br 

 
1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de EPI (Equipamento de Proteção Individual), visando atender 
às necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Valença/BA, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em 08 LOTES, totalizando 29 itens, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que os compõem 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, até uma hora antes do horário fixado para o recebimento das propostas, de forma direta ou 
através de empresa associada. 

2.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa associada à 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

2.3.1. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa da BNC – BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS. 

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.6. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que 
pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido 
pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional 
de Compras. 

2.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.8. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Valença não se responsabilizará por qualquer tipo de problema. 
2.9. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos e suspensos do direito de licitar, pela Administração 

Municipal, Estadual ou Federal, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com 
personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas ou mantidas, 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
https://bnc.org.br/
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejam reabilitados perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, não poderão participar do certame. 

2.10. Os interessados que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso de 
credores, também não poderão participar do certame. Não será admitida a participação de empresas em 
consórcio nesta Licitação. 

2.11. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente de licitações, pessoas ou empresas que estejam 
enquadradas nas limitações impostas pela Lei Federal nº 14.133/21. 

2.12. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.13. Para o item licitado, que se enquadre nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos neste edital.  

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
4.1.1. Valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; 
4.1.3. Quantidade cotada; 
4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta preenchida conforme ANEXO III, devem estar de 
acordo com as especificações dom Termo de referência e vinculam a Contratada. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.4. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  
4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 
trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 
tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
4.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

4.14. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 
deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 
categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.15. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO GRUPO. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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dos órgãos de controle. 
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar 
deverá apresentar amostra, caso o demandante junge necessário, terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais fornecedores interessados. 

5.21.1. Os objetos poderão ser exigidos para amostras.  
5.21.2. As amostras poderão ser entregues no seguinte na Rua Sete de Setembro, nº 324 a 328, Bairro 

– Centro, CEP 45400-000. A entrega ocorrerá de segunda-feira a sexta-feira, das de 08:00h às 
13:00h.       

5.21.3.  No prazo limite de 7 (sete) dias, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo 
envio e por eventual atraso na entrega. 

5.21.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 
pelo interessado, antes de findo o prazo. 

5.21.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 
recusada. 

5.21.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
5.21.7.  Os itens serão analisados conforme normas especificas.  
5.21.8. Os itens serão analisados conforme certificado de qualidade dos órgãos habilitados. 
5.21.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
5.21.10. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes neste Termo de Referência. 

5.21.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso, conforme descrito no artigo 
17, §3º, artigo 41, inciso ii, e artigo 42, §2º, todos da lei nº 14.133, de 2021, e no artigo 29, §1º, 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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da instrução normativa seges/me nº 73, de 2022. 
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 2.13 deste 
edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

   

PA nº 0038/24 PE 010/24 – Aquisição de EPI (Equipamentos de Proteção Individual)                                       Página 9 de 51 

www.saaevalenca.ba.gov.br 
Rua General Câmara, nº 75 – Centro – Valença – BA 

Telefax: (75) 3643-3350 – SAC: 0800-284-0469 
CEP: 45.400-000 

 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e 
no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.9. A exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos. 

7.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º 
do Decreto nº 8.538/2015). 

7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 
o julgamento. 

7.15. Ressalvado o disposto no item 7.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
7.16. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

7.16.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.16.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.16.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.16.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.16.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.16.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.16.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
7.17. Qualificação Econômico-Financeira: 

7.17.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 
de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação. 

 
7.18. Qualificação Técnica: 

7.18.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

7.18.2. Certificado de qualidade técnica dos Equipamentos de Proteção Individual, reconhecido 
pelos órgãos competentes conforme normas específicas. 
 

7.19. Carta proposta e planilha de preços (ANEXO III) 
 

7.20.  Declaração Unificada (ANEXO IV): 
7.20.1. Declaração de proteção ao trabalho menor; 
7.20.2. Declaração de pleno conhecimento de pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação; 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 

   

PA nº 0038/24 PE 010/24 – Aquisição de EPI (Equipamentos de Proteção Individual)                                       Página 11 de 51 

www.saaevalenca.ba.gov.br 
Rua General Câmara, nº 75 – Centro – Valença – BA 

Telefax: (75) 3643-3350 – SAC: 0800-284-0469 
CEP: 45.400-000 

 

7.20.3. Declaração de desimpedimento de licitar e contratar; 
7.20.4. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte nos 

termos da lei complementar n.º 123/2006; 
7.20.5. Declaração expressa de execução do objeto; 
7.20.6. Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência; 
7.20.7. Declaração de aptidão financeira; 
7.20.8. Procuração para a prática de atos concernentes ao certame. 

 
7.21. Documentos Complementares: 

7.21.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.21.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.21.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

7.21.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

7.21.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  

7.21.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.21.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

7.21.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

7.21.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.21.10. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 

7.21.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.bnc.com.br. 
 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  
9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licitacao@saaevalenca.ba.gov.br.  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra: 
11.10.1. no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);  
11.10.2. nos endereços eletrônicos: www.saaevalenca.ba.gov.br e www.valenca.ba.io.org.br; no 

órgão, situado no endereço Rua General Câmara, nº 75, Centro, Valença-BA, nos dias úteis, de 
segunda à sexta-feira, no horário das 8:00 às 13:30h. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
11.11.3. ANEXO III – Modelo de carta proposta e planilha de preços; 
11.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada. 

 
Valença, 18 de junho de 2024. 
 
 

Andreia de Santana Queiroz Santos 
Portaria 01/2024 

  

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
http://www.valenca.ba.io.org.br/
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

(Processo Administrativo nº 0030/2024) 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Aquisição dos materiais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 
1.2. Os Materiais EPI´S – Equipamentos de Proteção Individual, justificam-se pela necessidade de atender 
às demandas Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Valença, pois estes itens abaixo relacionados serão utilizados, 
para proteção individual dos funcionários que trabalham na manutenção dos serviços de água e em valetas de 
esgoto com risco de contaminação.   

 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CAT_MAT QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL  

R$ 

1 

Bota cano extra longo nº 38 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, 
construção civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. 
Design desenvolvido para facilitar a 
limpeza/higienização. Aditivos 
antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho 
diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 

Número do Certificado de Aprovação 
atualizado. 

PAR 464769 6 53,18 319,08 

2 

Bota cano extra longo nº 39 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, 
construção civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. 
Design desenvolvido para facilitar a 
limpeza/higienização. Aditivos 
antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho 
diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 

Número do Certificado de Aprovação 

PAR 464769 6 53,18 319,08 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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atualizado. 

3 

Bota cano extra longo nº 40 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, 
construção civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. 
Design desenvolvido para facilitar a 
limpeza/higienização. Aditivos 
antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho 
diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 

Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 

PAR 464769 10 53,18 531,80 

4 

Bota cano extra longo nº 42 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, 
construção civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. 
Design desenvolvido para facilitar a 
limpeza/higienização. Aditivos 
antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho 
diário. 
Número do Certificado de Aprovação.  

Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 

PAR 464769 15 53,18 797,70 

5 

Bota cano extra longo nº 44 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, 
construção civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. 
Design desenvolvido para facilitar a 
limpeza/higienização. Aditivos 
antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho 
diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 

PAR 464769 15 53,18 797,70 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 

6 

Bota cano longo nº 41 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,30m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, 
construção civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. 
Design desenvolvido para facilitar a 
limpeza/higienização. Aditivos 
antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho 
diário. 
Número do Certificado de Aprovação.  

Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 

PAR 464769 10 46,96 469,60 

7 

Bota cano longo nº 42  
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,30m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, 
construção civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. 
Design desenvolvido para facilitar a 
limpeza/higienização. Aditivos 
antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho 
diário. 
Número do Certificado de Aprovação.  

Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 

PAR 464769 15 46,91 703,65 

8 

Bota cano longo nº 43 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,30m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, 
construção civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. 
Design desenvolvido para facilitar a 
limpeza/higienização. Aditivos 
antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho 
diário. 

PAR 464769 10 46,91 469,10 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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Número do Certificado de Aprovação.  
Número do Certificado de Aprovação 
atualizado. 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CAT_MAT QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

9 

CHAPÉU AUSTRALIANO COM PROTEÇÃO DE 

NUCA. 
O chapéu australiano com protetor de nuca fixo 
protege contra os raios solares. Com botões de 
pressão nas laterais da aba e no protetor de 
pescoço para mudar o modelo e proteger 
contra mutucas, pernilongos e mosquitos em 
geral. Ajusta a qualquer cabeça, com uma 
cordinha, permitindo o chapéu ficar preso a ela. 
Modelo: unissex  
Logomarca atualizada da empresa (SAAE) 
sendo; 01 frontal, pintura impetrável de alta 
resistência.   
Material: 100% poliéster. 
Tamanho adulto; 100 com Circunferência total: 
106 cm; Diâmetro total: 34 cm; Diâmetro 
interior: 18 cm; Circunferência interior: 59 cm. 
Proteção UV: 30 
Cor: AZUL ROYAL 

Unidade  31823 200 39,92 R$ 7.984,00 

LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CAT_MAT QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

10 

Bolsa em lona para ferramenta com 22 
divisões até 12 Kg Lona      
Confeccionada em lona reforçada, alça de 
nylon, reforço metálico na parte superior, alça 
para transporte, ziper reforçado, fundo plástico 
reforçado à prova de água, possui abertura 
total e 22 divisões/bolsos sendo 12 internos e 
10 externos.  
Comprimento: 430,0 mm / Largura: 240,0 mm/ 
Altura: 300,0 mm / Material: Lona / Cor: 
Amarela e preta / Capacidade mínima de carga: 
12 Kg   
Material da alça: Nylon/ 22 Divisões: 12 
Internos e 10 externos 

Unidade 444441 30 156,74 R$ 4.702,20  

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CAT_MAT QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

11 

Garrafa térmica de 3 litros com bocal 
removível e copo.    
A Garrafa Térmica com uma alça fixa com 
SUSTENTAÇÃO NA PARTE SUPERIOR e uma 
tampa especial que pode ser usada como copo, 
altamente resistentes e práticos de transportar, 

Unidade  374465 40 56,52 
R$ 2.260,80 

 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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conserva líquidos quentes ou frios, garantindo 
o isolamento térmico por no mínimo 4h.  
Cor: Azul / Altura: 22 cm / Largura: 20 cm 

LOTE 05 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CAT_MAT QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

12 

Protetor solar uva + uvb, com 200ml FPS 30. 
Resistente à água por 2 horas (praia e piscina) 

Resistente a água, deve oferecer proteção 
contra queimaduras solares provenientes dos 
raios U.V.A + U.V.B, FPS 30. Resistente à água 
por 2 horas (praia e piscina). 

Ação hidratante, rápido absorção, textura leve, 
loção emulsionada de coloração natural 
dermatologicamente testado hipoalergênico, 
não comedogênico, tecnologia bioactive 
complex E, complexo estável com fosfato de 
tocoferol biodisponível, com propriedades 
anti-oxidantes e anti-eritemas, não oleoso,( 
para ser  absorvido pela pele sem deixar 
resíduo), não deve manchar a roupa, 
embalagem super econômica, validade de 2 
anos após a data de fabricação e no mínimo 1 
ano após a data de entrega, produto registrado 
no ministério da saúde ou ANVISA.    

UNIDADE 438451 600 31,72 
R$ 

19.032,00  

LOTE 06 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CAT_MAT QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

13 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO   
De couro sem bico metálico nº 38 
bidensidade, fechado.  
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com 
dispersão de vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos 
dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras 
sintéticas com absorção do suor, macia e seu 
toque é parecido com o do algodão, leve e de 
secagem rápida). 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de 
vapor de umidade. 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: 

PAR 459721 10 56,03 
R$ 560,30 

 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 

Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

14 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO   
de couro sem bico metálico nº 39 
bidensidade, fechado  
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com 
dispersão de vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos 
dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras 
sintéticas com absorção do suor, macia e seu 
toque é parecido com o do algodão, leve e de 
secagem rápida). 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor 
de umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: 
Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

PAR 459721 20 56,03 
R$ 1.120,60 

 

15 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM 
CADARÇO,   
de couro sem bico metálico nº 40 
bidensidade, fechado  
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com 
dispersão de vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos 
dos pés. 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira. 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras 
sintéticas com absorção do suor, macia e seu 
toque é parecido com o do algodão, leve e de 
secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de 
vapor de umidade 
Solado: 

PAR 459721 30 56,03 R$ 1.680,90 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: 
Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

16 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM 
CADARÇO,   
de couro sem bico metálico nº 41 
bidensidade, fechado  
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com 
dispersão de vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos 
dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras 
sintéticas com absorção do suor, macia e seu 
toque é parecido com o do algodão, leve e de 
secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de 
vapor de umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: 
Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

PAR 459721 30 56,03 R$ 1.680,90 

17 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM 
CADARÇO,   
de couro sem bico metálico nº 42 
bidensidade, fechado  
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com 
dispersão de vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos 
dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras 
sintéticas com absorção do suor, macia e seu 

PAR 459721 40 56,03 R$ 2.241,20 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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toque é parecido com o do algodão, leve e de 
secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor 
de umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: 
Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

18 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM 
CADARÇO,   
de couro sem bico metálico nº 43 bidensidade, 
fechado  
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com 
dispersão de vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos 
dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras 
sintéticas com absorção do suor, macia e seu 
toque é parecido com o do algodão, leve e de 
secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de 
vapor de umidade 
Solado: Poliuretano de baixa densidade. Alta 
absorção de impacto e Leveza. Antiderrapante 
com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: 
Número do Certificado de Aprovação 
atualizado. Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

PAR 459721 30 56,03 R$ 1.680,90 

19 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM 
CADARÇO,   
de couro sem bico metálico nº 44 
bidensidade, fechado  
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com 
dispersão de vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos 
dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 

PAR 459721 06 56,03 
R$ 336,18 
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FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras 
sintéticas com absorção do suor, macia e seu 
toque é parecido com o do algodão, leve e de 
secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de 
vapor de umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: 
Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

20 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM 
CADARÇO,   
de couro sem bico metálico nº 45 bidensidade, 
fechado 
Na cor PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com 
dispersão de vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos 
dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras 
sintéticas com absorção do suor, macia e seu 
toque é parecido com o do algodão, leve e de 
secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor 
de umidade 
Solado: Poliuretano de baixa densidade/ Alta 
absorção de impacto e Leveza/ Antiderrapante 
com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi 
atualizado: Número do Certificado de 
Aprovação atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

PAR 459721 10 56,03 R$ 560,30 

LOTE 07 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CAT_MAT QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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21 

Macacão para Saneamento Bota e Luvas CA 
28445 - Tamanho – M 
Macacão de segurança para saneamento, 
confeccionado em tecido sintético (trevira), 
plastificado com PVC em ambas as faces, 
costuras por meio de solda eletrônica, com 
capuz, fechamento frontal através de zíper e 
botões de pressão, acoplado com luva de PVC 
e botas de PVC forradas acopladas. 

Unidade  602068 10 
R$ 

254,16 
R$ 2.541,60 

22 

Macacão para Saneamento Bota e Luvas CA 
28445 -Tamanho – G 
Macacão de segurança para saneamento, 
confeccionado em tecido sintético (trevira), 
plastificado com PVC em ambas as faces, 
costuras por meio de solda eletrônica, com 
capuz, fechamento frontal através de zíper e 
botões de pressão, acoplado com luva de PVC 
e botas de PVC forradas acopladas. 

Unidade  602068 20 
R$ 

254,16 
R$ 5.083,20 

23 

Macacão para Saneamento Bota e Luvas CA 
28445 - Tamanho – GG 
Macacão de segurança para saneamento, 
confeccionado em tecido sintético (trevira), 
plastificado com PVC em ambas as faces, 
costuras por meio de solda eletrônica, com 
capuz, fechamento frontal através de zíper e 
botões de pressão, acoplado com luva de PVC 
e botas de PVC forradas acopladas. 

Unidade  602068 10 
R$ 

254,16 
R$ 2.541,60 

LOTE08  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CAT_MAT QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

24 
Fita zebrada, demarcação de Área Adere 
Zebrada Preto/Amarelo 870S 70mm x 200m 

Unidade  
355427 

400 R$ 11,06 R$ 4.424,00 

25 

*  Luva com revestimento de PVC, 46cm, com 
áspera palma e forro interno. 
Luva Proteção Química Nitrilica Verde 
Antiderrapante - SOLVEX 37185 - ANSELL – 
com C.A. 12598, Medida: 46 cm. 

Par 222668 600 R$ 19,24 
R$ 

11.544,00 

26 

Luva de malha pigmentada 3 ou 4 fios 
(tamanho G) 

A luva de malha pigmentada é confeccionada 
em malha de algodão possuindo maior 
resistência, pois é fabricada com quatro fios, 
conta com a palma pigmentada que permite 
maior aderência, de tamanho único é indicada 
para proteção das mãos no manuseio de 
ferramentas e peças em controle de 
qualidade. Prevenindo contra cortes e outros 
acidentes. Com certificado de aprovação. 
- Número do Certificado de Aprovação 
atualizado 

   - Confecção em malha de algodão 
- Palma com Pigmentos 

- Cor da luva: Branco e Preta 

Par 410631 1.000 R$ 3,11 R$ 3.110,00 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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27 Luva vaqueta (tamanho G)  Par  460741 100 R$ 26,45 R$ 2.645,00 

28 
Luva de látex natural com palma 
antiderrapante interior (tamanho G) 

Par 450458 600 R$ 3,82 R$ 2.292,00 

29 Máscara descartável azul (PFF2 sem filtro) Unidade 384283 200 R$ 1,97 R$ 394,00 

 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 

27 de setembro de 2021. 
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 
 

2. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE USO CONTINUADO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano a partir da assinatura deste contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. A Administração poderá celebrar contrato com prazo de até 10 anos, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. Sendo assim, o fornecimento de bens é 
enquadrado como continuado tendo em vista que estes objetos fazem partes do escopo de Equipamento 
de Proteção Individual, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico 
Preliminar. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
3.2. O objeto da contratação está previsto na Lei Orçamentaria Anual (LOA). Tendo em vista que até a presente 

data, o PCA do ente não foi publicado, pois aguarda customização da plataforma para tal fim, conforme 
prevê Lei nº 14.133/2021, detalhamento a seguir: 
I) ID PCA no PNCP: NÃO SE APLICA, tendo em vista que até a presente data não foi publicado. 
II) Data de publicação no PNCP: NÃO SE APLICA, tendo em vista que até a presente data não foi publicado. 

3.3. Data de publicação no PNCP: NÃO SE APLICA, tendo em vista que até a presente data não foi regulamentado 
por este órgão conforme prever Lei nº 14.133/2021. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
5.2. Está  acompanhado ou descrito no apêndice deste Termo de Referência, conforme Indicação de marcas ou 

modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
5.3. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 

modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares/ Termo de Referência 
conforme descritas no art. 41, inciso i, alíneas a, b, c e d da lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro 
lugar deverá apresentar amostra, caso o demandante junge necessário, terá data, local e horário de sua 
realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais fornecedores interessados. 

5.5. Os objetos poderão ser exigidos para amostras.  
5.6. As amostras poderão ser entregues no seguinte endereço; Rua Sete de Setembro, nº 324 a 328, Bairro – 

Centro, CEP 45400-000. Vale ressaltar que os dias de entrega é de segunda-feira a sexta-feira nos seguintes 
horários; 08:00h as 13:00h.       

5.7.  No prazo limite de 20 (vinte) dias, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por 
eventual atraso na entrega. 

5.8. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes de findo o prazo. 

5.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
5.10. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
5.11.  Os itens serão analisados conforme normas especificas.  
5.12. Os itens serão analisados conforme certificado de qualidade dos órgãos habilitados. 
5.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
5.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
neste Termo de Referência. 

5.15. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso, conforme descrito no artigo 17, §3º, artigo 41, inciso ii, e artigo 42, 
§2º, todos da lei nº 14.133, de 2021, e no artigo 29, §1º, da instrução normativa seges/me nº 73, de 2022. 
 Subcontratação 

5.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA  
7.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do(a) data do recebimento da autorização de 

compras. Os objetos poderão serem entregues em remessa parceladas ou uma única remessa.  
7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos (10) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço. Rua Sete de Setembro, nº 324 a 328, Bairro – 
Centro, Valença-BA, CEP 45400-000. Vale ressaltar que os dias de entrega é de segunda-feira a sexta-feira 
nos seguintes horários; 08:00h as 13:00h.       
 

8. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
8.1. E obrigação da Contratada, durante o certame, apresentar o C.A- Certificado de Aprovação (atualizado) 

reconhecido pelos órgãos competentes conforme normas específicas dos EPÍ´S – Equipamentos de 
Proteção Individual.  

8.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor) 

8.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

8.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

8.5. O custo referente ao transporte dos objetos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.  
 

9. GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);  

9.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
V). 

9.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII). 

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
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que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
10.1. Recebimento do Objeto 
10.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

10.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

10.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05(cinco) 
dias úteis. 

10.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

10.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

10.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 

10.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

10.12.1. o prazo de validade; 
10.12.2. a data da emissão;  
10.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
10.12.4. o período respectivo de execução do contrato;  
10.12.5. o valor a pagar; e  
10.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante; 

10.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

   

PA nº 0038/24 PE 010/24 – Aquisição de EPI (Equipamentos de Proteção Individual)                                       Página 29 de 51 

www.saaevalenca.ba.gov.br 
Rua General Câmara, nº 75 – Centro – Valença – BA 

Telefax: (75) 3643-3350 – SAC: 0800-284-0469 
CEP: 45.400-000 

 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
10.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

10.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

10.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

10.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.20. Prazo de pagamento 
10.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
10.22. Forma de pagamento 
10.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
10.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
10.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.26. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
11.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO OU MAIOR 
DESCONTO. 

11.3. Exigências de habilitação 
11.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
11.5. Habilitação jurídica 
11.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 
11.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  
11.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

11.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

11.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

11.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

11.15. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
11.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
11.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

11.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 

11.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

11.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
Qualificação Técnica 

11.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

11.27. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

11.28. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

11.29. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Serviço Autônomo de Água e Esgoto. 
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

I) Gestão/Unidade: 70101 
II) Fonte de Recursos: 1799 
III) Programa de Trabalho: 17.512.0021 
IV) Elemento de Despesa: 33.90.30.00 
V) Tipo de ação: 6003  

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
               
Valença-BA, 11 de março de 2024. 
 
 
 

Adaias Santos de Jesus 
Chefe de Almoxarifado 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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ANEXO II 
PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº 0038/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 
CONTRATO Nº 0XX/2024 

 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EPI (EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL), QUE ENTRE SI CELEBRAM O SAAE, 
POR INTERMÉDIO DO SAAE, E A EMPRESA XXXXXX. 

 
 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE VALENÇA, Autarquia Municipal, com sede na cidade de 
Valença, Rua General Câmara, 75, Centro, inscrita no CNPJ sob nº 16.176.067/0001-11 e aqui representada por seu 
Diretor, Sr. Pedro Silva Muniz, autorizado pelo Decreto nº 3.811/2021, portador da Matrícula Funcional nº455, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa, e o(a) XXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX, 
sediado(a) na XXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por XXXXXX, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXXXX 
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para aquisição de EPI 
(Equipamentos de Proteção Individual), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
 

Bota cano extra longo nº 38 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, construção 
civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. Design 
desenvolvido para facilitar a limpeza/higienização. 
Aditivos antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 
Número do Certificado de Aprovação atualizado. 

 PAR 6   

2 

Bota cano extra longo nº 39 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, construção 
civil, entre outras. 

 PAR 6   

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. Design 
desenvolvido para facilitar a limpeza/higienização. 
Aditivos antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 
Número do Certificado de Aprovação atualizado. 

       

3 
 

Bota cano extra longo nº 40 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, construção 
civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. Design 
desenvolvido para facilitar a limpeza/higienização. 
Aditivos antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 
Número do Certificado de Aprovação atualizado 

 PAR 10   

4 
 

Bota cano extra longo nº 42 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, construção 
civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. Design 
desenvolvido para facilitar a limpeza/higienização. 
Aditivos antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 
Número do Certificado de Aprovação atualizado 

 PAR 15   

5 
 

Bota cano extra longo nº44 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,39m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, construção 
civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. Design 
desenvolvido para facilitar a limpeza/higienização. 
Aditivos antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 
Número do Certificado de Aprovação atualizado 

 PAR 15   

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/


 

   

PA nº 0038/24 PE 010/24 – Aquisição de EPI (Equipamentos de Proteção Individual)                                       Página 34 de 51 

www.saaevalenca.ba.gov.br 
Rua General Câmara, nº 75 – Centro – Valença – BA 

Telefax: (75) 3643-3350 – SAC: 0800-284-0469 
CEP: 45.400-000 

 

6 
 

Bota cano longo nº 41 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,30m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, construção 
civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. Design 
desenvolvido para facilitar a limpeza/higienização. 
Aditivos antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 
Número do Certificado de Aprovação atualizado 

 PAR 10   

7 
 

Bota cano longo nº 42 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,30m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, construção 
civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. Design 
desenvolvido para facilitar a limpeza/higienização. 
Aditivos antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 
Número do Certificado de Aprovação atualizado 

 PAR 15   

8 
 

Bota cano longo nº 43 
•  material da bota: PVC 
•  cor: PRETO 
•  medida do cano da bota: 0,30m 
•  tipo do solado: PVC 
•  acabamento interno: SEM FORRO 
Botas de borracha, indicada para refinarias, construção 
civil, entre outras. 
Solado antiderrapante que proporciona maior 
estabilidade em terrenos com inclinação. Design 
desenvolvido para facilitar a limpeza/higienização. 
Aditivos antimicrobianos que eliminam micro-
organismos causados pelo suor no trabalho diário. 
Número do Certificado de Aprovação. 
Número do Certificado de Aprovação atualizado. 

 PAR 10   

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

9 
 

CHAPÉU AUSTRALIANO COM PROTEÇÃO DE NUCA. 
O chapéu australiano com protetor de nuca fixo protege 
contra os raios solares. Com botões de pressão nas 

 Unidade 200   

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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laterais da aba e no protetor de pescoço para mudar o 
modelo e proteger contra mutucas, pernilongos e 
mosquitos em geral. Ajusta a qualquer cabeça, com uma 
cordinha, permitindo o chapéu ficar preso a ela. Modelo: 
unissex 
Logomarca atualizada da empresa (SAAE) sendo; 01 
frontal, pintura impetrável de alta resistência. 
Material: 100% poliéster. 
Tamanho adulto; 100 com Circunferência total: 106 cm; 
Diâmetro total: 34 cm; Diâmetro interior: 18 cm; 
Circunferência interior: 59 cm. Proteção UV: 30 
Cor: AZUL ROYAL 

LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

10 
 

Bolsa em lona para ferramenta com 22 divisões até 12 
Kg Lona 
Confeccionada em lona reforçada, alça de nylon, reforço 
metálico na parte superior, alça para transporte, ziper 
reforçado, fundo plástico reforçado à prova de água, 
possui abertura total e 22 divisões/bolsos sendo 12 
internos e 10 externos.  
Comprimento: 430,0 mm / Largura: 240,0 mm/ Altura: 
300,0 mm / Material: Lona / Cor: Amarela e preta / 
Capacidade mínima de carga: 12 Kg 
Material da alça: Nylon/ 22 Divisões: 12 Internos e 10 
externos 

 Unidade 30   

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

11 

Garrafa térmica de 3 litros com bocal removível e copo. 
A Garrafa Térmica com uma alça fixa com 
SUSTENTAÇÃO NA PARTE SUPERIOR e uma tampa 
especial que pode ser usada como copo, altamente 
resistentes e práticos de transportar, conserva líquidos 
quentes ou frios, garantindo o isolamento térmico por 
no mínimo 4h. 
Cor: Azul / Altura: 22 cm / Largura: 20 cm 

 Unidade  40  

LOTE 05 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

12 

Protetor solar uva + uvb, com 200ml FPS 30. Resistente 
à água por 2 horas (praia e piscina) 

Resistente a água, deve oferecer proteção contra 
queimaduras solares provenientes dos raios U.V.A + 
U.V.B, FPS 30. Resistente à água por 2 horas (praia e 
piscina). 

Ação hidratante, rápido absorção, textura leve, loção 

 Unidade 600   

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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emulsionada de coloração natural dermatologicamente 
testado hipoalergênico, não comedogênico, tecnologia 
bioactive complex E, complexo estável com fosfato de 
tocoferol biodisponível, com propriedades anti-
oxidantes e anti-eritemas, não oleoso,( para ser  
absorvido pela pele sem deixar resíduo), não deve 
manchar a roupa, embalagem super econômica, 
validade de 2 anos após a data de fabricação e no 
mínimo 1 ano após a data de entrega, produto 
registrado no ministério da saúde ou ANVISA. 

LOTE 06 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

13 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO 
De couro sem bico metálico nº 38 bidensidade, 
fechado. 
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com dispersão de 
vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras sintéticas 
com absorção do suor, macia e seu toque é parecido 
com o do algodão, leve e de secagem rápida). 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor de 
umidade. 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: 
Número do Certificado de Aprovação atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 

Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

 PAR 10   

14 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO 
de couro sem bico metálico nº 39 bidensidade, fechado 
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com dispersão de 
vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras sintéticas 
com absorção do suor, macia e seu toque é parecido 
com o do algodão, leve e de secagem rápida). 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor de 

 PAR 20   

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: Número do 
Certificado de Aprovação atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

15 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO, 
de couro sem bico metálico nº 40 bidensidade, fechado 
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com dispersão de 
vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos dos pés. 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte traseira. 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras sintéticas 
com absorção do suor, macia e seu toque é parecido 
com o do algodão, leve e de secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor de 
umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: Número do 
Certificado de Aprovação atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

 PAR 30   

16 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO, 
de couro sem bico metálico nº 41 bidensidade, fechado 
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com dispersão de 
vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras sintéticas 
com absorção do suor, macia e seu toque é parecido 
com o do algodão, leve e de secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor de 
umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 

 PAR 30   
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Certificações e aprovações para bota epi: Número do 
Certificado de Aprovação atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

17 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO, 
de couro sem bico metálico nº 42 bidensidade, fechado 
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com dispersão de 
vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras sintéticas 
com absorção do suor, macia e seu toque é parecido 
com o do algodão, leve e de secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor de 
umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: Número do 
Certificado de Aprovação atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

 PAR 40   

18 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO, 
de couro sem bico metálico nº 43 bidensidade, fechado 
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com dispersão de 
vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras sintéticas 
com absorção do suor, macia e seu toque é parecido 
com o do algodão, leve e de secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor de 
umidade 
Solado: Poliuretano de baixa densidade. Alta absorção 
de impacto e Leveza. Antiderrapante com ranhuras de 
drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: Número do 
Certificado de Aprovação atualizado. Ministério do 
Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

 PAR 30   
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19 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO, 
de couro sem bico metálico nº 44 bidensidade, fechado 
Na cor - PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com dispersão de 
vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras sintéticas 
com absorção do suor, macia e seu toque é parecido 
com o do algodão, leve e de secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor de 
umidade 
Solado: 
Poliuretano de baixa densidade 
Alta absorção de impacto e Leveza 
Antiderrapante com ranhuras de drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi: Número do 
Certificado de Aprovação atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

 PAR 06   

20 

SAPATO DE SEGURANÇA PRETO SEM CADARÇO, 
de couro sem bico metálico nº 45 bidensidade, fechado 
Na cor PRETO – (ESTIVAL - WO10011S1) 
Forro Lateral: Tecido trama circular com dispersão de 
vapor e umidade 
Gáspea: Manta macia para conforto dos dedos dos pés 
Palmilha Interna da bota de segurança: 
FVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte traseira 
Forrada com tecido 100% Poliamida (fibras sintéticas 
com absorção do suor, macia e seu toque é parecido 
com o do algodão, leve e de secagem rápida) 
Parte interna forrada com tecido circular, 
proporcionando uma rápida dispersão de vapor de 
umidade 
Solado: Poliuretano de baixa densidade/ Alta absorção 
de impacto e Leveza/ Antiderrapante com ranhuras de 
drenagem. 
*Resistente a rasgamento e agentes cortantes 
Certificações e aprovações para bota epi atualizado: 
Número do Certificado de Aprovação atualizado 
Ministério do Trabalho: CA 44.597 
Norma: OB- ABNT NBR ISO 20347/2012 
Laudos fornecidos por IBETEC E IPT 

 PAR 10   

LOTE 07 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 
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21 

Macacão para Saneamento Bota e Luvas CA 28445 - 
Tamanho – M 
Macacão de segurança para saneamento, 
confeccionado em tecido sintético (trevira), plastificado 
com PVC em ambas as faces, costuras por meio de solda 
eletrônica, com capuz, fechamento frontal através de 
zíper e botões de pressão, acoplado com luva de PVC e 
botas de PVC forradas acopladas. 

 Unidade 10   

22 

Macacão para Saneamento Bota e Luvas CA 28445 -
Tamanho – G 
Macacão de segurança para saneamento, 
confeccionado em tecido sintético (trevira), plastificado 
com PVC em ambas as faces, costuras por meio de solda 
eletrônica, com capuz, fechamento frontal através de 
zíper e botões de pressão, acoplado com luva de PVC e 
botas de PVC forradas acopladas. 

 Unidade 20   

23 

Macacão para Saneamento Bota e Luvas CA 28445 - 
Tamanho – GG 
Macacão de segurança para saneamento, 
confeccionado em tecido sintético (trevira), plastificado 
com PVC em ambas as faces, costuras por meio de solda 
eletrônica, com capuz, fechamento frontal através de 
zíper e botões de pressão, acoplado com luva de PVC e 
botas de PVC forradas acopladas. 

 Unidade 10   

LOTE 08 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

24 
Fita zebrada, demarcação de Área Adere Zebrada 
Preto/Amarelo 870S 70mm x 200m 

 Unidade 400   

25 

*  Luva com revestimento de PVC, 46cm, com áspera 
palma e forro interno. 
Luva Proteção Química Nitrilica Verde Antiderrapante - 
SOLVEX 37185 - ANSELL – com C.A. 12598, Medida: 46 
cm. 

 Par 600   

 
 

26 

Luva de malha pigmentada 3 ou 4 fios (tamanho G) 
A luva de malha pigmentada é confeccionada em 
malha de algodão possuindo maior resistência, pois é 
fabricada com quatro fios, conta com a palma 
pigmentada que permite maior aderência, de 
tamanho único é indicada para proteção das mãos no 
manuseio de ferramentas e peças em controle de 
qualidade. Prevenindo contra cortes e outros 
acidentes. Com certificado de aprovação. 
- Número do Certificado de Aprovação atualizado 

- Confecção em malha de algodão 
- Palma com Pigmentos 

- Cor da luva: Branco e Preta 

 Par 1.000   

27 Luva vaqueta (tamanho G)  Par 100   

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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28 
Luva de látex natural com palma antiderrapante interior 
(tamanho G) 

 Par 600   

29 Máscara descartável azul (PFF2 sem filtro)  Unidade 200   

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano a partir da assinatura deste contrato, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. Poderá ser prorrogado pelo período de até 10 anos, na forma dos artigos 106 
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
3.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do(a) data do recebimento da autorização de 

compras. Os objetos poderão serem entregues em remessa parceladas ou uma única remessa.  
3.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos (10) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.1.3. Os bens deverão ser entregues no endereço: Rua Sete de Setembro, nº 324 a 328, Bairro – Centro, 
Valença-BA, CEP 45.400-000, de segunda-feira a sexta-feira, nos horários de 08:00h as 13:00h.       

 
3.2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

3.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

3.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

3.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

3.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.2.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.2.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

3.2.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

http://www.saaevalenca.ba.gov.br/
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faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 

3.2.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, III);  

3.2.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

3.2.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V). 

3.2.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 

3.2.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

3.2.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

3.2.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

3.2.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III). 

3.2.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II). 

3.2.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

3.2.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

3.2.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

3.2.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
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5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a nota técnica (NT) para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços.  

6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.2.1. não produzir os resultados acordados, 
6.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
6.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
6.3. A utilização da NT não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação 

dos serviços. 
6.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
Recebimento do Objeto 
6.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

6.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

6.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05(cinco) dias 
úteis. 

6.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 
6.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.15.1. o prazo de validade; 
6.15.2. a data da emissão;  
6.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
6.15.4. o período respectivo de execução do contrato;  
6.15.5. o valor a pagar; e  
6.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.16.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

6.17.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

6.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 
6.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
Forma de pagamento 
6.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
6.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.27. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado na proposta final, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, por meio 
da aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, ou outro índice específico ou setorial que venha a substituí-lo, 
de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
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financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
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9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) 

10.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

10.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, 
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

10.4. O custo referente ao transporte dos objetos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
 

1. moratória 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 10% (dez por cento)) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).  

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
I. Gestão/Unidade: 70101 
II. Fonte de Recursos:  1799  
III. Programa de Trabalho: 17.512.0021 
IV. Ação: 6003 
V. Elemento de Despesa: 33.90.30.00 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
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1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o foro de Valença-BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
Valença, xx de xxxxxxxx de 2024. 
 
 
 
 
 
_____________________________________________                          __________________________________________ 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE VALENÇA                     xxxxxxxxxxxx 
CNPJ nº 16.176.067/0001-11                                                                     CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxx    
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
____________________________________________            _________________________________________ 
Nome:                  Nome:   
CPF n°:                  CPF n°:   
Identidade n°:                 Identidade n°:  
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ANEXO III 
MODELO DE CARTA PROPOSTA E PLANILHA DE PREÇOS  

 
 
 
NOME COMPLETO DO LICITANTE:  
ENDEREÇO:   
CNPJ:                                            EMAIL:  
TELEFONE/FAX 
 REPRESENTANTE(s) /QUALIFICAÇÃO: 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL  

R$ 

1       

TOTAL R$   

 
 
A validade desta proposta é de ___ (________) dias  
Declaro que presto garantia dos serviços pelo prazo indicado em cada item desta proposta, conforme solicitado no 
termo de referência.  
 
 
Local e data 
 
 _____________________________________  
Assinatura do representante legal da empresa  
 
 
 
Notas:  
1) Este documento deverá ser emitido em papel que identifique o Licitante.  
2) O prazo mínimo de validade da proposta será de 60 dias a contar da sessão pública. 
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ANEXO IV 
Modelo de Declaração Unificada 

 
A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, 
estabelecida na ____________________________, nº _____, bairro _____________________, na cidade de 
_______________, estado______, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a) 
_______________________________, portadora da Cédula de Identidade nº_________________ e do CPF 
nº_________________, para os fins de Habilitação, no Pregão Eletrônico n° 009/2024 do Processo de Contratação n° 
0031/2024, instaurado pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Valença/Ba, sob as penas da Lei, vem 
DECLARAR que:  
 
a) que não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
 
b) que nos termos da Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro de 2006, nos enquadramos na situação de (   ) 
Microempresa, (   ) Empresa de Pequeno Porte ou (   ) Microempreendedor Individual; 
 
c) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
d) que cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de que não emprega menor de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz: (   ) A empresa possui menor a partir de 14 anos na condição de aprendiz. 
 
e) que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
 
f) que possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la; 
 
g) que, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, 
profissão), portador do Registro de Identidade nº................................., expedido pela, devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas, sob o nº ......., residente à rua ..................................................., nº ........ como nosso 
mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório 
indicado acima, conferindo-lhe poderes para: (apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor 
recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, etc.). 
 
h) que, serão prestados os serviços em que fora vencedora em perfeita consonância com as descrições indicadas no 
Anexo I deste edital; 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

_____de __________________de 2024. 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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